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CONTRATO Nº 005/2025 – STDE  

PROCESSO Nº P354532/2024  

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

SOBRAL POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DO 

TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - STDE E 

A EMPRESA CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E A EMPRESA FG COMÉRCIO TENDTUDO 

LTDA, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 

DECLARA. 

 

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, por interme dio da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Econômico, inscrito no CNPJ nº 07.598.634/0001-37, com sede na Avenida Lú cia Saboia, nº 215, 

Centro, Sobral/CE, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seú 

Secreta rio do Trabalho e Desenvolvimento Econo mico, o Sr. Lúí s Mota Magalha es, brasileiro, 

portador da ce dúla de identidade nº 2001098033114 e CPF nº 033.384.413-04, residente e 

domiciliado em Sobral/CE e a e a empresa FG COMÉRCIO TENDTUDO LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 52.332.054/0001-58, com sede na Rúa 15 de Novembro, nº 827, Centro, Batúrite /CE, CEP: 

62.760-000, e-mail: brúno_contabil@hotmail.com, doravante denominada CONTRATADA, 

representada neste ato pela Sra. Lara Brenda Marqúes da Silveira, brasileira, portadora da ce dúla 

de identidade nº 2009010252465 - SSP - CE e CPF nº 065.891.673-46, residente a  Av. Holanda, 

1717 CS 63 L 16 Q 04, Jardim Cearense, Fortaleza  Ceara , te m entre si jústa e acordada a celebraça o 

do presente contrato, mediante as cla úsúlas e condiço es segúintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1. O presente contrato tem como fúndamento o edital do Prega o Eletro nico n° PE24009 – 
SEPLAG, e seús anexos, os preceitos do direito pú blico, a Lei Federal nº 14.133, de 1ºde abril de 
2021, e demais legislaça o aplica vel ao cúmprimento de seú objeto. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 

2.1. O cúmprimento deste contrato esta  vincúlado aos termos do edital do Prega o Eletro nico nº 
No PE24009 – SEPLAG, e seús anexos, e a  proposta da CONTRATADA e eventúais anexos dos 
respectivos docúmentos, os qúais constitúem parte deste instrúmento, independentemente de súa 
transcriça o. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  

   3.1. Constitúi objeto deste contrato a aqúisiça o de material de expediente II, para atender as 
necessidades dos o rga os e entidades pú blicas do Múnicí pio de Sobral/CE, nas condiço es 
estabelecidas no Termo de Refere ncia do edital e na proposta do   CONTRATADO, conforme consta 
nos aútos do Processo nº P354532/2024. 

3.2. É parte integrante deste contrato, para todos os fins de direito, o Anexo A - Termo de 
Referência. 
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3.2. Dos itens contratados: 

 

 

Item Especificaça o 
Marca / 

Fabricante 
Unid Qntd 

Valor 
Unita rio 
do Item 

R$ 

Valor 
total 
do 
Item 
R$ 

01 BARBANTE, NATURAL DE SISAL, 
3MM, DIMENSA O 50 M,ROLO COM 
APROXIMADAMENTE 250 G. 
Complemento: ROLO, 
EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇA O DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE 

SINALTEC ROLO 8 R$ 7,80 R$ 
62,40 

02 FITA ADESIVA DE FILME DE 
POLIPROPILENO BIORIENTADO, 
MEDIDAS MI NIMAS 12 MM X 40M 
DE COMPRIMENTO. 

ADELBRAS ROLO 20 R$ 1,25 R$ 
25,00 

03 FITA ADESIVA EM PAPEL 
MADEIRA, GOMADA, MEDIDAS 
MI NIMAS 45 MM X 50 M. 
Complemento:  EMBALAGEM 
SEPARADA COM MATERIAL ANTI- 
ADESIVO, CONTENDO MARCA DO 
FABRICANTE. 

ADERE ROLO 44 R$ 
10,03 

R$ 
441,32 

04 FITA ADESIVA, 50MM X 50M, 
TRANSPARENTE, EM RESINA DE 
BORRACHA NATURAL, 
FABRICADA EM CELULOSE. 

EUROCEL UNIDADE 30  R$ 3,75 R$ 
112,50 

Valor Total dos itens R$ R$ 
641,22 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vige ncia do contrato e  de 12 (doze) meses contados da públicaça o no Dia rio Oficial 
do Múnicí pio (DOM), sendo condiça o indispensa vel para súa efica cia a súa divúlgaça o no Portal 
Nacional de Contrataço es Pú blicas (PNCP), na forma do artigo 94 da Lei ° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO 

5.1. A forma de fornecimento assim como os prazos e condiço es de conclúsa o, entrega, 
observaça o, recebimento do objeto e demais condiço es constam no Termo de Refere ncia, anexo 
do Edital. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Na o sera  admitida a súbcontrataça o, conforme previsto no to pico DA SUBCONTRATAÇA O 
constante no Estúdo Te cnico Preliminar, ape ndice do Termo de Refere ncia. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 

7.1. O valor total da contrataça o e  de R$ 641,22 (seiscentos e quarenta e um reais e vinte e 
dois centavos) 

7.1.1. No valor acima esta o inclúí das todas as despesas ordina rias diretas e indiretas decorrentes 
da execúça o do objeto, inclúsive tribútos e/oú impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencia rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraça o, frete, segúro e oútros 
necessa rios ao cúmprimento integral do objeto da contrataça o. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condiço es a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Refere ncia, anexo do edital. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

9.2. Apo s o interregno de úm ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços 
iniciais sera o reajústados, mediante a aplicaça o, pelo CONTRATANTE, do í ndice IPCA (I ndice 
Nacional de Preços ao Consúmidor Amplo), exclúsivamente para as obrigaço es iniciadas e 
conclúí das apo s a ocorre ncia da anúalidade. 

9.3. Nos reajústes súbseqúentes ao primeiro, o intervalo mí nimo de úm ano sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do ú ltimo reajúste. 

9.4. No caso de atraso oú na o divúlgaça o do(s) í ndice (s) de reajústamento, o CONTRATANTE 
pagara  ao CONTRATADO a importa ncia calcúlada pela ú ltima variaça o conhecida, liqúidando a 
diferença correspondente ta o logo seja(m) divúlgado(s) o(s) í ndice(s) definitivo(s). 

9.5. Nas aferiço es finais, o(s) í ndice(s) útilizado(s) para reajúste sera (a o), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) í ndice(s) estabelecido(s) para reajústamento venha(m) a ser extinto(s) oú de 
qúalqúer forma na o possa(m) mais ser útilizado(s), sera (a o) adotado(s), em súbstitúiça o, o(s) qúe 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislaça o enta o em vigor. 

9.7. Na aúse ncia de previsa o legal qúanto ao í ndice súbstitúto, as partes elegera o novo í ndice 
oficial, para reajústamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8.  O reajúste sera  realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

10.1.1. Exigir o cúmprimento de todas as obrigaço es assúmidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
o contrato e seús anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas neste Termo de Refere ncia; 
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10.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre ví cios, defeitos oú incorreço es verificadas no 
objeto contratado, para qúe seja por ele súbstitúí do, reparado oú corrigido, no total oú em parte, 
a s súas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execúça o do contrato e o cúmprimento das obrigaço es pelo 
CONTRATADO; 

10.1.5. Comúnicar o CONTRATADO para emissa o de nota fiscal relativa a  parcela incontroversa da 
execúça o do objeto, para efeito de liqúidaça o e pagamento, qúando hoúver controve rsia sobre a 
execúça o do objeto, qúanto a  dimensa o, qúalidade e qúantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021; 

10.1.6. Efetúar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execúça o do objeto, no 
prazo, forma e condiço es estabelecidos no contrato; 

10.1.7. Aplicar as sanço es previstas na lei e no contrato, qúando do descúmprimento de obrigaço es 
pelo CONTRATADO; 

10.1.8. Emitir explicitamente decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es relacionadas a  
execúça o do contrato, ressalvados os reqúerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelato rios oú de nenhúm interesse para a boa execúça o do ajúste. 

10.1.8.1. A Administraça o tera  o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do 
reqúerimento para decidir, admitida a prorrogaça o motivada, por igúal perí odo. 

10.1.9. Responder eventúais pedidos de reestabelecimento do eqúilí brio econo mico-financeiro 
feitos pelo CONTRATADO.  

10.2. Na o responder por qúaisqúer compromissos assúmidos pelo CONTRATADO com terceiros, 
ainda qúe vincúlados a  execúça o do contrato, bem como por qúalqúer dano caúsado a terceiros 
em decorre ncia de ato do CONTRATADO, de seús empregados, prepostos oú súbordinados. 

10.3. São obrigações do CONTRATADO: 

10.3.1. O CONTRATADO deve cúmprir todas as obrigaço es constantes no contrato e em seús 
anexos, assúmindo como exclúsivamente seús os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execúça o do objeto, observando, ainda, as obrigaço es a segúir dispostas: 

10.3.1.1. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Co digo 
de Defesa do Consúmidor; 

10.3.1.2. Comúnicar ao CONTRATANTE, no prazo ma ximo de 02 (dois) dias qúe antecede a data da 
entrega, os motivos qúe impossibilitem o cúmprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovaça o; 

10.3.1.3. Atender a s determinaço es regúlares emitidas pelo fiscal oú gestor do contrato oú 
aútoridade súperior e prestar todo esclarecimento oú informaça o por eles solicitados; 

10.3.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstrúir oú súbstitúir, a s súas expensas, no total oú em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos qúais se verificarem ví cios, defeitos oú 
incorreço es resúltantes da execúça o oú dos materiais empregados; 

10.3.1.5. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execúça o do objeto, bem como 
por todo e qúalqúer dano caúsado a  Administraça o oú terceiros, na o redúzindo essa 
responsabilidade a fiscalizaça o oú o acompanhamento da execúça o contratúal pelo 
CONTRATANTE, qúe ficara  aútorizado a descontar dos pagamentos devidos oú da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.3.1.6. Qúando na o for possí vel a verificaça o da regúlaridade no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores(SICAF), o CONTRATADO devera  entregar ao setor responsa vel pela 
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fiscalizaça o do contrato, júnto com a nota fiscal para fins de pagamento, os segúintes docúmentos: 
1) prova de regúlaridade relativa a  Segúridade Social; 2) Certida o Conjúnta relativa aos Tribútos 
Federais e a  Dí vida Ativa da Unia o; 3) certido es qúe comprovem a regúlaridade perante a Fazenda 
Estadúal oú Distrital do domicí lio oú sede do CONTRATADO; 4) Certida o de Regúlaridade do FGTS 
– CRF; e 5) Certida o Negativa de De bitos Trabalhistas – CNDT; 

10.3.1.7. Responsabilizar-se pelo cúmprimento de todas as obrigaço es trabalhistas, 
previdencia rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaça o especí fica, cúja 
inadimple ncia na o transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e na o podera  onerar o objeto 
do contrato; 

10.3.1.8. Paralisar, por determinaça o do CONTRATANTE, qúalqúer atividade qúe na o esteja sendo 
execútada de acordo com a boa te cnica oú qúe ponha em risco a segúrança de pessoas oú bens de 
terceiros. 

10.3.1.9. Manter dúrante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es 
assúmidas, todas as condiço es exigidas para habilitaça o na licitaça o. 

10.3.1.10. Cúmprir, dúrante todo o perí odo de execúça o do contrato e desde qúe regúlamentado, 
a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia 
Social oú para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em legislaça o especí ficas. 

10.3.1.11. Comprovar as reservas de cargos e vagas a qúe se referem o item acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicaça o dos empregados qúe preencheram as referidas vagas 
conforme disposto no art. 116, para grafo ú nico da Lei nº 14.133/2021. 

10.3.1.12. Gúardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do cúmprimento do 
contrato. 

10.3.1.13. Arcar com o o nús decorrente de eventúal eqúí voco no dimensionamento dos 
qúantitativos de súa proposta, inclúsive qúanto aos cústos varia veis decorrentes de fatores fútúros 
e incertos, devendo complementa -los, caso o previsto inicialmente em súa proposta na o seja 
satisfato rio para o atendimento do objeto da contrataça o, exceto qúando ocorrer algúm dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

10.3.1.14. Alocar os empregados necessa rios, com habilitaça o e conhecimento adeqúados, ao 
perfeito cúmprimento das cla úsúlas do contrato, fornecendo os materiais, cúja qúantidade e 
qúalidade devera o atender a s recomendaço es de boa te cnica e a legislaça o de rege ncia. 

10.3.1.15. Condúzir os trabalhos com estrita observa ncia a s normas da legislaça o pertinente, 
cúmprindo as determinaço es dos Poderes Pú blicos. 

10.3.1.16. Na o permitir a útilizaça o de qúalqúer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condiça o de aprendiz para os maiores de qúatorze anos, nem permitir a útilizaça o do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho notúrno, perigoso oú insalúbre. 

10.3.1.17. O CONTRATADO devera  entregar os materiais de expediente com os segúintes 
reqúisitos mí nimos de aceitabilidade: 

10.3.1.17.1. Os materiais fornecidos devem ser de primeira linha e estar em conformidade com 
todas as regúlamentaço es brasileiras aplica veis; 

10.3.1.17.2. Os materiais devera o apresentar resiste ncia, qúalidade, acabamento e dúrabilidade 
adeqúados, ale m de conformidade te cnica e bom aspecto visúal;  

10.3.1.17.3. Devem ser acondicionados em embalagens adeqúadas, qúe contenham dados de 
identificaça o e marca do fabricante.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1.   Na o havera  exige ncia de garantia contratúal da execúça o. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO qúe: 

12.1.1. der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato; 

12.1.2. der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato qúe caúse grave dano a  Administraça o oú ao 
fúncionamento dos serviços pú blicos oú ao interesse coletivo; 

12.1.3. der caúsa a  inexecúça o total do contrato; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execúça o oú da entrega do objeto da contrataça o sem motivo 
jústificado; 

12.1.5. apresentar docúmentaça o falsa oú prestar declaraça o falsa dúrante a execúça o do 
contrato; 

12.1.6. praticar ato fraúdúlento na execúça o do contrato; 

12.1.7. comportar-se de modo inido neo oú cometer fraúde de qúalqúer natúreza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

12.2. Sera o aplicadas ao CONTRATADO qúe incorrer nas infraço es acima descritas as segúintes 
sanço es: 

12.2.1. Adverte ncia, qúando o CONTRATADO der caúsa a  inexecúça o parcial do contrato, sempre 
qúe na o se jústificar a imposiça o de penalidade mais grave; 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, qúando praticadas as condútas descritas nas alí neas 
12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, do súbitem acima deste contrato, sempre qúe na o se jústificar a imposiça o 
de penalidade mais grave; 

12.2.3. Declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar, qúando praticadas as condútas 
descritas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 do súbitem acima deste contrato, bem como nos 
itens 12.1.2,12.1.3 e 12.1.4, qúe jústifiqúem a imposiça o de penalidade mais grave. 

12.2.4. Múlta: 

12.2.4.1. Multa de 0,5%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto 
Municipal n° 3.213/2023, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a 
contar da respectiva solicitação do órgão contratante. 

12.2.4.2. Multa indenizatória de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) sobre 
o valor total da adjudicação da licitação em caso de recusa à assinatura do Contrato ou Ata de 
Registro de Preços, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

12.2.4.3. Multa de 0,5% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso 
XVI, do artigo 92, da Lei 14.133/2021; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa; 

d) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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e) deixar de observar a legislaça o pertinente aplica vel ao seú ramo de atividade; 

f) deixar de apresentar, qúando solicitado, docúmentaça o fiscal, trabalhista e previdencia ria 
regúlarizada; 

g) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração. 

12.2.4.4. Multa de 1,5% a 5,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas 
Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando não entregar ou entregar objeto contratual em 
desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas e/ou com 
vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina; 

12.2.4.5. Multa de 7,0% (sete por cento), por dia e por ordem de serviço ou instrumento 
equivalente, de acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando 
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais. 

12.2.4.6. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10,0% (dez por cento), por ocorrência, de 
acordo com as regras dispostas Decreto Municipal n° 3.213/2023, quando: 

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de 
registro de preços; 

b) fornecer informação e/ou documento falso; 

12.2.4.7. Multa de 0,5% (cinco de cimos por cento) a 10,0% (dez por cento, a depender do caso 
concreto, a ser decidido no a mbito do processo administrativo de aplicaça o de penalidade, 
quando não cumprir quaisquer dos itens não mencionados nesta seção, em relaça o a  fase de 
execúça o contratúal. 

12.3. A aplicaça o das sanço es previstas neste contrato na o exclúi, em hipo tese algúma, a obrigaça o 
de reparaça o integral do dano caúsado ao CONTRATANTE. 

12.4. Todas as sanço es previstas neste contrato podera o ser aplicadas cúmúlativamente com a 
múlta. 

12.4.1. Antes da aplicaça o da múlta sera  facúltada a defesa do interessado no prazo de 15 (qúinze) 
dias ú teis, contado da data de súa intimaça o. 

12.4.2. Se a múlta aplicada e as indenizaço es cabí veis forem súperiores ao valor do pagamento 
eventúalmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, ale m da perda desse valor, a 
diferença sera  descontada da garantia prestada oú sera  cobrada júdicialmente. 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento a  cobrança júdicial, a múlta podera  ser recolhida 
administrativamente no prazo ma ximo de 15 (qúinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comúnicaça o enviada pela aútoridade competente. 

12.5. A aplicaça o das sanço es realizar-se-a  em processo administrativo qúe assegúre o 
contradito rio e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput 
e para grafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar oú contratar. 

12.6. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 

12.6.1. a natúreza e a gravidade da infraça o cometida; 

12.6.2. as pecúliaridades do caso concreto; 

12.6.3. as circúnsta ncias agravantes oú atenúantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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12.6.4. os danos qúe dela provierem para o CONTRATANTE; 

12.6.5. a implantaça o oú o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientaço es dos o rga os de controle. 

12.7. Os atos previstos como infraço es administrativas na Lei nº 14.133/2021, oú em oútras leis 
de licitaço es e contratos da Administraça o Pú blica qúe tambe m sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846/2013, sera o apúrados e júlgados conjúntamente, nos mesmos aútos, observados 
o rito procedimental e aútoridade competente definidos na referida Lei. 

12.8. A personalidade júrí dica do CONTRATADO podera  ser desconsiderada sempre qúe útilizada 
com abúso do direito para facilitar, encobrir oú dissimúlar a pra tica dos atos ilí citos previstos neste 
contrato oú para provocar confúsa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanço es 
aplicadas a  pessoa júrí dica sera o estendidos aos seús administradores e so cios com poderes de 
administraça o, a  pessoa júrí dica súcessora oú a  empresa do mesmo ramo com relaça o de coligaça o 
oú controle, de fato oú de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o 
contradito rio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de ana lise júrí dica pre via. 

12.9. O CONTRATANTE devera , no prazo ma ximo 15 (qúinze) dias ú teis, contado da data de 
aplicaça o da sança o, informar e manter atúalizados os dados relativos a s sanço es por ele aplicados, 
para fins de públicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Súspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Púnidas (Cnep), institúí dos no a mbito do Poder Execútivo Federal. 

12.10. As sanço es de impedimento de licitar e contratar e declaraça o de inidoneidade para licitar 
oú contratar sa o passí veis de reabilitaça o na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

12.11. Os de bitos do CONTRATADO para com o CONTRATANTE, resúltantes de múlta 
administrativa e/oú indenizaço es, na o inscritos em dí vida ativa, podera o ser compensados, total 
oú parcialmente, com os cre ditos devidos pelo referido o rga o decorrentes deste mesmo contrato 
oú de oútros contratos administrativos qúe o CONTRATADO possúa com o mesmo o rga o ora 
CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Este contrato podera  ser extinto antes de cúmpridas as obrigaço es nele estipúladas, oú antes 
do prazo nele fixado, por algúm dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 
bem como amigavelmente, assegúrados o contradito rio e a ampla defesa. 

13.1.1. Nesta hipo tese, aplicam-se tambe m os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.1.2. A alteraça o social oú a modificaça o da finalidade oú da estrútúra da empresa na o ensejara  
a rescisa o se na o restringir súa capacidade de conclúir o contrato. 

13.1.2.1. Se a operaça o implicar múdança da pessoa júrí dica CONTRATADA, devera  ser 
formalizado termo aditivo para alteraça o súbjetiva. 

13.2. O termo de rescisa o, sempre qúe possí vel, sera  precedido: 

13.2.1. Balanço dos eventos contratúais ja  cúmpridos oú parcialmente cúmpridos; 

13.2.2. Relaça o dos pagamentos ja  efetúados e ainda devidos; 

13.2.3. Indenizaço es e múltas. 

13.3. A extinça o do contrato na o configúra o bice para o reconhecimento do deseqúilí brio 
econo mico-financeiro, hipo tese em qúe sera  concedida indenizaça o por meio de termo 
indenizato rio. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contrataça o correra o a  conta de recúrsos oriúndos do 
Tesoúro Múnicipal, de acordo com as segúintes dotaço es orçamenta rias: 

Órgão 
Função, subfunção, 
Projeto Atividade 

Elemento de 
Despesa 

Fonte de Recurso 

26.01 04.122.0500.2.453 3.3.90.30.00 1.500.0000.00 MUNICIPAL 

26.01 11.334.0455. 2.490 3.3.90.30.00 1.500.0000.00 MUNICIPAL 

14.2. A dotaça o relativa aos exercí cios financeiros súbseqúentes sera  indicada apo s aprovaça o da 
Lei Orçamenta ria respectiva e liberaça o dos cre ditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos sera o decididos pelo CONTRATANTE, segúndo as disposiço es contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas múnicipais aplica veis e, súbsidiariamente, segúndo as 
disposiço es contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Co digo de Defesa do Consúmidor – e normas e 
princí pios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1. Eventúais alteraço es contratúais reger-se-a o pela disciplina dos arts. 124 e segúintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO e  obrigado a aceitar, nas mesmas condiço es contratúais, os acre scimos oú 
súpresso es qúe se fizerem necessa rios, ate  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atúalizado do contrato. 

16.3. Registros qúe na o caracterizam alteraça o do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebraça o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incúmbira  ao CONTRATANTE divúlgar o presente instrúmento no Portal Nacional de 
Contrataço es Pú blicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sí tio oficial na Internet, em atença o a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

18.1. O CONTRATADO declara qúe tem cie ncia da existe ncia da LGPD e se compromete a adeqúar 
todos os procedimentos internos ao disposto na legislaça o, com o intúito de proteger os dados 
pessoais qúe lhe forem repassados, cúmprindo, a todo momento, as normas de proteça o de dados 
pessoais, jamais colocando, por seús atos oú por súa omissa o, o CONTRATANTE em sitúaça o de 
violaça o de tais regras. 

18.1.1. O CONTRATADO somente podera  tratar dados pessoais nos limites e finalidades exclúsivas 
do cúmprimento de súas obrigaço es com base no presente contrato e jamais podera  realizar o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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tratamento para fins distintos do fornecimento e/oú da execúça o dos serviços especificados no 
certame oú no contrato administrativo. 

18.2. O tratamento de dados pessoais sera  realizado de acordo com as hipo teses de tratamento 
previstas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para propo sitos legí timos, especí ficos, 
explí citos e informados ao titúlar, observando a persecúça o do interesse pú blico e os princí pios 
do art. 6º da LGPD e 37 da Constitúiça o Federal de 1988. 

18.3. O CONTRATADO devera  indicar, no prazo ma ximo de 5 ( cinco) dias ú teis da públicaça o do 
Aditivo, a identidade e informaço es de contato do seú Encarregado de Proteça o de Dados, bem 
como, se aplica vel, o endereço da pa gina eletro nica onde essa designaça o e  realizada, conforme 
estabelecido no § 1º do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o CONTRATANTE informado 
sobre os dados atúalizados de contato de seú Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
sempre qúe for súbstitúí do, independentemente das alteraço es em súa pa gina eletro nica. 

18.4. O CONTRATADO devera  cooperar com a Administraça o Direta e Indireta do Múnicí pio de 
Sobral no cúmprimento das obrigaço es referentes ao exercí cio dos direitos dos Titúlares previstos 
na LGPD e nas Leis e Regúlamentos de Proteça o de Dados em vigor e tambe m no atendimento de 
reqúisiço es e determinaço es do Poder Júdicia rio, Ministe rio Pú blico e O rga os de Controle, qúando 
relacionados ao objeto contratúal. 

18.5. O CONTRATADO na o podera  disponibilizar oú transmitir a terceiros, sem pre via aútorizaça o 
por escrito, informaça o, dados pessoais oú base de dados a qúe tenha acesso em raza o do 
cúmprimento do objeto deste instrúmento contratúal. 

18.5.1. Caso aútorizada transmissa o de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informaço es 
fornecidas e/oú compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessa rio para o fiel 
desempenho da execúça o do instrúmento contratúal, adotando procedimentos de segúrança qúe 
assegúrem a súa confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados. 

18.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo qúe apenas as pessoas qúe 
efetivamente precisam acessa -los o façam, súbmetendo-as, em todo caso, ao dever de 
confidencialidade. 

18.6. Ocorrendo o te rmino do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD e  dever do 
CONTRATADO elimina -los, com exceça o das hipo teses do art. 16 da mesma lei, inclúindo aqúelas 
em qúe hoúver necessidade de gúarda de docúmentaça o para fins de comprovaça o do 
cúmprimento de obrigaço es legais oú contratúais e somente enqúanto na o prescritas essas 
obrigaço es. 

18.6.1. O CONTRATADO na o podera  deter co pias oú backúps, informaço es, dados pessoais e/oú 
base de dados a qúe tenha tido acesso dúrante a execúça o do cúmprimento do objeto deste 
instrúmento contratúal. 

18.6.2. O CONTRATADO devera  eliminar os dados pessoais a qúe tiver conhecimento oú posse em 
raza o do cúmprimento do objeto deste instrúmento contratúal ta o logo na o haja necessidade de 
seú tratamento. 

18.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os docúmentos, registros e co pias qúe 
contenham informaça o, dados pessoais, e/oú base de dados a qúe tenha tido acesso dúrante a 
execúça o do cúmprimento do objeto deste instrúmento contratúal, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados da data de qúalqúer úma das hipo teses de extinça o do contrato, restando 
aútorizada a conservaça o apenas nas hipo teses legalmente previstas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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18.7. As PARTES devem adotar boas pra ticas de governança e medidas te cnicas e administrativas 
em relaça o ao tratamento dos dados, compatí veis com a estrútúra, a escala e o volúme de súas 
operaço es, bem como a sensibilidade dos dados tratados. 

18.7.1. E  dever do CONTRATADO orientar e treinar seús empregados sobre os deveres, reqúisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclúsive dara  conhecimento formal aos seús 
empregados das obrigaço es e condiço es acordadas nesta cla úsúla. 

18.7.2. O CONTRATADO se responsabilizara  por assegúrar qúe todos os seús colaboradores, 
consúltores, fornecedores e/oú prestadores de serviços qúe, no exercí cio das súas atividades, 
tenham acesso e/oú conhecimento da informaça o e/oú dos dados pessoais, agira o de acordo com 
o presente contrato, com as leis de proteça o de dados e qúe estes respeitem o dever de proteça o, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assúmir compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segúrança de tais dados, docúmento qúe estar disponí vel em cara ter 
permanente para exibiça o do CONTRATANTE, mediante solicitaça o. 

18.7.3. O CONTRATADO devera  promover a revogaça o de todos os privile gios de acesso aos 
sistemas, informaço es e recúrsos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de fúnciona rio das 
atividades inerentes a  execúça o do presente Contrato. 

18.8. Em caso de incidente de segúrança em relaça o aos dados tratados neste certame/contrato, 
qúe comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE qúe 
sofreú o incidente devera  comúnicar imediatamente a ocorre ncia a partir de úma notificaça o qúe 
contera , no mí nimo: 

a) Data e hora do incidente; 

b) Data e hora da cie ncia pela PARTE responsa vel; 

c) Descriça o dos dados pessoais afetados; 

d) Nú mero de titúlares afetados; 

e) Relaça o dos titúlares envolvidos; 

f) Riscos relacionados ao incidente; 

g) Indicaça o das medidas te cnicas e de segúrança útilizadas para a proteça o dos dados; 

h) Motivos da demora, no caso de a comúnicaça o na o haver sido imediata; 

i) Medidas qúe foram oú qúe sera o adotadas para reverter oú mitigar os efeitos do prejúí zo; 

j) O contato do Encarregado de Proteça o de Dados oú de oútra pessoa júnto a qúal seja possí vel 
obter maiores informaço es sobre o ocorrido; 

18.8.1. Na hipo tese descrita acima, as PARTES atúara o em regime de cooperaça o para: 

a) Definir e implementar as medidas necessa rias para fazer cessar o incidente e minimizar seús 
impactos; 

b) Prover as informaço es necessa rias a  apúraça o do ocorrido no menor prazo possí vel; 

c) Definir o padra o de respostas a serem dadas as partes, a terceiros, a  ANPD e demais aútoridades 
competentes. 

18.9. Os dados obtidos em raza o deste contrato sera o armazenados em úm banco de dados segúro, 
com garantia de registro das transaço es realizadas na aplicaça o de acesso (log), adeqúado controle 
baseado em fúnça o (role based access control) e com transparente identificaça o do perfil dos 
credenciados, túdo estabelecido como forma de garantir inclúsive a rastreabilidade de cada 
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transaça o e a franca apúraça o, a qúalqúer momento, de desvios e falhas, vedado o 
compartilhamento dessas informaço es com terceiros; 

18.10. A crite rio do CONTRATANTE, o CONTRATADO podera  ser provocado a colaborar na 
elaboraça o do Relato rio de Impacto a  Proteça o de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

18.11. O CONTRATADO indenizara  o CONTRATANTE, em raza o do na o cúmprimento por parte da 
CONTRATADA das obrigaço es previstas nas leis, normas, regúlamentos e recomendaço es das 
aútoridades de proteça o de dados com relaça o ao presente contrato, de qúaisqúer danos, 
prejúí zos, cústos e despesas, inclúindo-se honora rios advocatí cios, múltas, penalidades e 
eventúais dispe ndios investigativos relativos a demandas administrativas oú júdiciais propostas 
em face do CONTRATANTE a esse tí túlo. 

18.12. Cabe ao Controlador e/oú encarregado, designado mediante Portaria, comúnicar, em prazo 
razoa vel, a  aútoridade nacional de proteça o de dados e ao titúlar a ocorre ncia de incidente de 
segúrança qúe possa acarretar risco oú dano relevante aos titúlares nos termos do art. 48 da LGPD. 

18.13. Em caso de responsabilizaça o do Múnicí pio por danos e/oú violaço es a  LGPD decorrentes 
do objeto do contrato, devera  ser apúrado os danos qúe efetivamente cada úma das partes 
caúsarem ao titúlar dos dados, para fins de assegúrar o direito de regresso do Múnicí pio nos 
termos da legislaça o. 

18.13.1. O CONTRATANTE podera  realizar dilige ncia para aferir o cúmprimento dessa cla úsúla, 
devendo o Contratado atender prontamente eventúais pedidos de comprovaça o formúlados. 

18.14. Os contratos e conve nios de qúe trata o § 1º do art. 26 da Lei nº 13.709/2018 devera o ser 
comúnicados a  ANPD. 

18.15. Este instrúmento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, qúando indicado pela aútoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinio es 
te cnicas oú recomendaço es, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1. A execúça o contratúal sera  acompanhada por servidor especialmente designado para este 
fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de GESTOR. 

19.2. A FISCALIZAÇA O sera  realizada por te cnico designado especialmente designado para este 
fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021, 
doravante denominado simplesmente de FISCAL.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro do múnicí pio de Sobral, para dirimir os lití gios qúe decorrerem da execúça o 
deste Termo de Contrato qúe na o púderem ser compostos pela conciliaça o, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, qúe esta  visado pela Assessoria 
Júrí dica da CONTRATANTE, e do qúal se extraí ram 3 (tre s) vias de igúal teor e forma, para úm so  
efeito, as qúais, depois de lidas e achadas conforme, va o assinadas pelos representantes das partes 
e pelas testemúnhas abaixo. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico 

Av. Lúcia Saboia, n°215, Centro, Sobral-CE, CEP: 62010830. Contato: (88) 3611-6311 

PORTARIA N° 0046/2025 – STDE 
 
 
DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
EXERCEREM A FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO 
CONTRATO DA SECRETARIA DO TRABALHO  
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 
 
 

A SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE 
SOBRAL, no uso das suas atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto no art.117, da 

Lei 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração especialmente designado; 

 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, bem como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à 
gestão, acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados pela STDE;  

 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual recomenda as 

autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais que sejam designados 
servidores distintos para atuar como gestor de contrato e fiscal de contrato.  

 
RESOLVE: 
 
Art.1º. Designar os respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 

005/2025-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, a fim de 
realizar o acompanhamento e fiscalização do referido instrumento. I - GESTOR: a Sra. Ana 
Aglalpy Gomes De Araújo - Gerente de Recursos Humanos e Patrimônio do STDE - 
matrícula nº 48645; II - FISCAL: o Sr. Paulo Roberto De Souza - Chefe de Núcleo de 
Serviços Gerais da STDE, matrícula nº 48655. 

 
Art.2º. Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes 

atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do 
CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 
da execução do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências.  

 
Art. 3°. Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes 

atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; 
II - Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas 
fiscais e encaminhá-las para aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel 
execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, 
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir a CONTRATADA na escolha dos 
métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de 
técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - 
Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a 
melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente próprio as 
irregularidades encontradas, as providências que determinou os incidentes verificados e o 
resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a 
execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC YVkz3gq4  

https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/buscar/uid:b2ea1de4-f523-4714-bf5a-50e6dc7dea8d
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Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico 

Av. Lúcia Saboia, n°215, Centro, Sobral-CE, CEP: 62010830. Contato: (88) 3611-6311 

objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza 
e prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou 
daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato 
e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo 
que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO em 
face do inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos serviços 
efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do objeto contratado. 

 
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 

todas as disposições em contrário.  
 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
 
 
 

Luís Henrique Mota Magalhães         
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico  

 
 
 
 

Para consultar, acesse https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/consultar e informe o e-DOC YVkz3gq4  

Documento assinado digitalmente

LUIS HENRIQUE MOTA
MAGALHAES
Data: 03/04/2025 16:28:58
Verifique em https://validar.iti.gov.br

https://proadi.sobral.ce.gov.br/documentoEletronico/buscar/uid:b2ea1de4-f523-4714-bf5a-50e6dc7dea8d
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Matrícula: 48796 II- João Sander Gosmes Souza Cargo: Coordenador da 
Coordenadoria de Gestão do Transporte da Saúde Matrícula: 38032 Art. 
2º Os servidores indicados terão como atribuições previstas no Código 
de Ética do Servidor Público Municipal de Sobral e demais normas, a 
atuação com zelo, ética e honestidade que todo cargo público municipal 
exige. Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE TRANSPORTES, com data na 
assinatura eletrônica. JOSÉ VYTAL ARRUDA LINHARES - 
SECRETÁRIO DE TRANSPORTES. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2025 -  STDE  -  
CONTRATANTE: Município de Sobral, por meio da Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Econômico - STDE, inscrito no CNPJ nº 
07.598.634/0001-37, com sede na Avenida Lúcia Saboia, nº 215, Centro, 
Sobral/CE, representado por seu Secretário, Sr. Luís Henrique Mota 
Magalhães. CONTRATADA: FG COMÉRCIO TENDTUDO LTDA, 
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 52.332.054/0001-58, com sede 
na Rua 15 de Novembro, nº 827, Centro, Baturité/CE, CEP 62.760-000, 
representada pela Sra. Lara Brenda Marques da Silveira. OBJETO: 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de expediente II, 
para atender as necessidades dos órgãos e entidades públicas do 
Município de Sobral/CE, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência do edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta 
nos autos do Processo nº P354532/2024. FUNDAMENTAÇÃO: O 
presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 
PE24009¬SEPLAG, e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao 
cumprimento de seu objeto. VALOR: O valor total da contratação é de 
R$ 672,72 (seiscentos e setenta e dois reais e setenta e dois centavos). 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas serão custeadas por 
recursos do Tesouro Municipal, conforme as seguintes dotações 
orçamentárias: 26.01 04.122.0500.2 .453 3.3.90 .30.00 1.500.0000.00 e 
26.01 11.334 .0455.2.490 3.3.90.30.00 1.5 00.0000.00. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses 
contados da publicação no Diário Oficial do Município (DOM), sendo 
condição indispensável para sua eficácia a sua divulgação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da Lei 
° 14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Luís Henrique Mota Magalhães - 
Secretário do Trabalho e Desenvolvimento Econômico. Lara Brenda 
Marques da Silveira - Representante da Contratada. Mateus Sales 
Pinheiro - Coordenador Jurídico da STDE.

PORTARIA N° 0046/2025 - STDE - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO DA SECRETARIA DO 
TRABALHO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO.  A 
SECRETÁRIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DE SOBRAL, no uso das suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que cabe à administração nos termos do disposto no 
art.117, da Lei 14.133/2021, acompanhar e fiscalizar a execução dos 
contratos celebrados através de um representante da Administração 
especialmente designado; CONSIDERANDO os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem 
como a necessidade de aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos administrativos firmados 
pela STDE; CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a 
qual recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias 
municipais que sejam designados servidores distintos para atuar como 
gestor de contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art.1º. Designar os 
respectivos servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 
005/2025-STDE da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, a fim de realizar o acompanhamento e fiscalização do 
referido instrumento. I - GESTOR: a Sra. Ana Aglalpy Gomes De Araújo 
- Gerente de Recursos Humanos e Patrimônio do STDE - matrícula nº 
48645; II - FISCAL: o Sr. Paulo Roberto De Souza - Chefe de Núcleo de 
Serviços Gerais da STDE, matrícula nº 48655. Art.2º. Compete ao 
GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: 
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar 
aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 
comprovem as solicitações de providências. Art. 3°. Compete ao 

FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - 
Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela 
CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento técnico, caso 
necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e encaminhá-las para 
aprovando-as para posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do 
objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - 
Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos 
serviços executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - 
Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais 
adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas 
inadequadas, para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; 
VIII - Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo 
CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos 
previstos; IX - Anotar em expediente próprio as irregularidades 
encontradas, as providências que determinou os incidentes verificados e 
o resultado dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber 
informações sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a 
paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada 
uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e 
prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 
prestados ou daquilo que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - 
Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 
XIV - Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar 
às suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4°. Esta portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. Luís 
Henrique Mota Magalhães  - Secretário do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico. 

PROJETO GUARDA MIRIM 2025 - RESULTADO FINAL DO 
PROCESSO SELETIVO - A Secretaria da Segurança Cidadã, por meio 
da Coordenadoria da Cidadania, torna público o Resultado Final do 
processo seletivo para o Projeto da Guarda Mirim após a realização das 
matrículas, apurado de acordo com os critérios divulgados no Edital de 
Abertura do Processo Seletivo 01/2025 - SESEC, publicado no Diário 
Oficial do Município n° 2001, de 07 de fevereiro de 2025. Publique-se, 
Cientifique-se e Cumpra-se. Sobral-CE, 03 de abril de 2025. Suzane 
Chiot - Coordenadora da Cidadania - Francisco Edson Cunha Madeira - 
Chefe de Núcleo da Guarda Mirim - Mário Cunha Lima - Secretário da 
Segurança Cidadã. 
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SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SECRETARIA DA SEGURANÇA CIDADÃ 

Colocação Nome CPF Situação

1 Maria Vitoria Silva Sousa 633******88 Matriculado

2 Ana Karen Alves Feijão 634******50 Matriculado

3 Ryan Heterson Sampaio De Souza 110******10 Matriculado

4 Anny Caroliny Mesquita Lima 115******73 Matriculado

5 Carlos Eduardo De Sousa Araújo 126******81 Matriculado

6 Miqueias Andrew Trajano Pereira 623******37 Matriculado

7 Mary Hellen Da Silva Oliveira 625******07 Matriculado

8 Vitória Evelen Sousa De Morais 630******42 Matriculado

9 Dafny Ketleen Da Ponte Araújo 080******30 Matriculado

10 Adryan Gomes Pereira 109******24 Matriculado

11 Ana Gabrielle Amorim Vitorino 066******43 Matriculado

12 Amanda Ingrid Ferreira Gomes 109******92 Matriculado

13 Sarah Cristina Dutra Ripardo 630******84 Matriculado

14 Samuel Ramon Alves Da Silva 630******92 Matriculado

15 Antonia Evellin Vasconcelos Alves 636******82 Matriculado

16 Wallace De Lima Gomes 080******02 Matriculado

17 Eliane Luisa Freitas Rodrigues 628******02 Matriculado

18 Victor Keitysson Do Nascimento Santos 630******95 Matriculado

19 Isabelle Niara Marques Carvalho 061******61 Matriculado

20 Kalebe Ridney De Almeida 112******85 Matriculado

21 Leonardo Vasconcelos Da Silva Isaias Gomes 149******00 Matriculado

22 Maria Heloyza Sousa Araújo 631******78 Matriculado

23 Lara Fabielly De Oliveira Santiago 634******35 Matriculado

24 Maria Eduarda De Almeida Ripardo 109******18 Matriculado

25 Maria Lannay Sousa Arag茫o 623******42 Matriculado

26 Fabiana Kelly Teixeira Da Silva 623******51 Matriculado

27 Eliabe Linhares Rocha 626******61 Matriculado

28 José Eduardo De Sousa Aguiar 630******16 Matriculado

29 Maria Isabele Gomes De Sousa 637******83 Matriculado

30 Davi Lopes De Freitas 627******33 Matriculado

Colocação Nome CPF Situação

1 Maria Eduarda Gomes Da Silva 639******21 Matriculado

FAIXA ETÁRIA: 14 E 15 ANOS – TURNO TARDE

RESULTADO FINAL DA SELEÇÃO E MATRÍCULA DOS APROVADOS

FAIXA ETÁRIA: 14 E 15 ANOS – TURNO MANHÃ

PROJETO GUARDA MIRIM - EDITAL 01/2025 - SESEC

RESULTADO FINAL DA SELEÇÃO E MATRÍCULA DOS APROVADOS

PROJETO GUARDA MIRIM - EDITAL 01/2025 - SESEC
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ADITIVO DE RENOVAÇÃO AO CONTRATO DE GESTÃO N° 
001A/2022-SMS. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, representado por ordenador de despesas da Secretaria 
Municipal da Saúde o Sr. FRANCISCO MEYKEL AMANCIO 
GOMES. CONTRATADO: INSTITUTO PARA GESTÃO EM SAÚDE 
DE SOBRAL-IGS. CNPJ: 04.776.677/0001-77. DO OBJETO: O 
presente termo de aditivo tem por objeto a renovação CONTRATO DE 
GESTÃO Nº 001A/2022-SMS, proveniente da Chamada Pública 
CH22001-SMS, conforme processo nº P380614/2025. DO VALOR: 
Conforme o disposto na Clausula Quinta do Contrato De Gestão Nº 
001A/2022- SMS, o valor global a ser renovado será de 7.986.068,30 
(sete milhões e novecentos e oitenta e seis mil e sessenta e oito reais e 
trinta centavos). DO PRAZO E VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO: 
Conforme o disposto na cláusula DECIMA PRIMEIRA do CONTRATO 
DE GESTÃO Nº 001A/2022-SMS, fica o referido contrato prorrogado 
por mais 03 (três) meses, da data de 02/05/2025 a 02/08/2025. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente aditivo tem como 
fundamento o art. 57, inciso II, da Lei Federal 8.666/1993 e a Cláusula 
Décima Primeira, bem como CLÁUSULA QUARTA, item 4 do 
Contrato de Gestão Nº 001A/2022-SMS. DO RECURSO: As despesas 
necessárias para a execução do presente contrato correrão por conta da 
classificação funcional programática e da categoria econômica sob as 
dotações orçamentárias a seguir: 0701. 10. 302. 0073. 2376. 33508500. 
1500100200; 0701. 10. 302. 0073. 2376. 33508500. 1621000000; 0701. 
10. 302. 0073. 2376. 33508500. 1600000000; 0701. 10. 302. 0073. 2376. 
33508500. 1632000000. SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DA 
CONTRATANTE:  Francisco  Meykel  Amancio  Gomes .  
REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Margarida Sampaio Melo 
Rodrigues. DATA ASSINATURA: 30 de abril de 2025. Enaile Sousa 
Lima de Castro - Coordenadora Jurídica - SMS. 

EXTRATO DO TERMO DE REVOGAÇÃO DA SUB-ROGAÇÃO 
AO CONTRATO Nº 011/2024 - SEUMA - A Secretaria do 
Planejamento e Gestão - SEPLAG, representada pelo seu Secretário, o 
Sr. Allan de Sousa Galvão, resolve formalizar a REVOGAÇÃO DA 
SUB-ROGAÇÃO ao Contrato nº 011/2024 - SEUMA, firmado entre a 
Secretaria do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - SEUMA, 
representada pela sua Secretária, a Sra. Evysdanna Gomes de Paula e a 
empresa HOPERACOES CONSULTORIA E ASSESSORIA EM 
SANEAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.094.271/0001-89, e 
sub-rogado à SEPLAG. DA FUNDAMENTAÇÃO: A presente 
revogação tem amparo na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, nos artigos 346 e seguintes do Código Civil e demais legislações 
aplicáveis ao cumprimento de seu objeto, bem como nos princípios da 
administração pública, notadamente a legalidade, eficiência e 
economicidade. DA ACEITAÇÃO E CONSEQUÊNCIA DA 
REVOGAÇÃO: Com a formalização desta revogação, a SEUMA aceita 
e reassume integralmente os direitos, deveres e obrigações decorrentes 
do Contrato nº 011/2024 - SEUMA, garantindo a continuidade de sua 
execução conforme os termos pactuados originalmente com a empresa 
HOPERACOES CONSULTORIA E  ASSESSORIA EM 
SANEAMENTO LTDA. DA ANUÊNCIA DA CONTRATADA: A 
empresa HOPERACOES CONSULTORIA E ASSESSORIA EM 
SANEAMENTO LTDA, por meio de seu representante legal, declara 
ciência e anuência à presente revogação, comprometendo-se a cumprir 
todas as disposições necessárias para a sua efetivação. DA VIGÊNCIA: 
Os efeitos jurídicos da presente revogação da sub-rogação terão vigência 
a partir da data da assinatura do presente instrumento. Sobral/CE, 30 de 
abril de 2025. EVYSDANNA GOMES DE PAULA - Secretária do 
Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente. ALLAN DE SOUSA 
GALVÃO - Secretário do Planejamento e Gestão. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2025 -  STDE  -  
CONTRATANTE: Município de Sobral, por meio da Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Econômico - STDE, inscrito no CNPJ nº 
07.598.634/0001-37, com sede na Avenida Lúcia Saboia, nº 215, Centro, 
Sobral/CE, representado por seu Secretário, Sr. Luís Henrique Mota 
Magalhães. CONTRATADA: FG COMÉRCIO TENDTUDO LTDA, 
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 52.332.054/0001-58, com sede 
na Rua 15 de Novembro, nº 827, Centro, Baturité/CE, CEP 62.760-000, 
representada pela Sra. Lara Brenda Marques da Silveira. OBJETO: 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de material de expediente II, 
para atender as necessidades dos órgãos e entidades públicas do 
Município de Sobral/CE, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência do edital e na proposta do CONTRATADO, conforme consta 
nos autos do Processo nº P354532/2024. FUNDAMENTAÇÃO: O 
presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 
PE24009¬SEPLAG, e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao 
cumprimento de seu objeto. VALOR: O valor total da contratação é de 
R$ 641,22 (seiscentos e quarenta e um reais e vinte e dois centavos). 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas serão custeadas por 
recursos do Tesouro Municipal, conforme as seguintes dotações 
orçamentárias: 26.01 04.122.0500.2.453 3.3.90.30.00 1.500.0000.00 e 
26.01 11.334.0455.2.490 3.3.90.30.00 1.500.0000.00. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses 
contados da publicação no Diário Oficial do Município (DOM), sendo 
condição indispensável para sua eficácia a sua divulgação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da Lei 
° 14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 02 de maio de 2025. 
SIGNATÁRIOS: Luís Henrique Mota Magalhães - Secretário do 
Trabalho e Desenvolvimento Econômico. Lara Brenda Marques da 
Silveira - Representante da Contratada. Mateus Sales Pinheiro - 
Coordenador Jurídico da STDE. 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO Nº  010 /2025  -  STDE .  
CONTRATANTE: Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico, representada por meio do seu Secretário em exercício, Sr. 
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ANEXO I AO EDITAL N° 004/2025 – SME 
CRONOGRAMA GERAL DA SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA 

ORD. Atividades Data/Período Local 

01 Inscrições on line 09 a 15 de maio de 2025 selecao.sobral.ce.gov.br 

 
02 

Divulgação do Resultado Preliminar 
da Primeira Etapa da Seleção 

28 de maio de 2025 
educacao.sobral.ce.gov.br 

 

 
03 

Interposição de Recurso 
Administrativo contra Resultado 
Preliminar da Primeira Etapa da 

Seleção 

30 de maio de 2025 https://forms.gle/f8EwmyVQqqoniPdp7 

04 
Divulgação do Resultado Final da 

Seleção 
10 de junho de 2025 

Diário Oficial do Município e site: 
educacao.sobral.ce.gov.br/ 

 
ANEXO II AO EDITAL N° 004/2025 – SME 

QUADROS DE REFERÊNCIA PARA ANÁLISE CURRICULAR 

Títulos  
Quando foi 
realizado? 

Pontuação 
Máxima 

Últimos 5 anos 6 
1. Certificado e/ou de declaração de conclusão do ensino fundamental 

Mais de 5 anos 5 

Últimos 2 anos 
(1 ponto por curso) 

2 
4. Curso de formação em serviço na função de auxiliar de serviços 
educacionais (cuidador), com carga horária mínima de 40 horas -  

máximo de 02 cursos 
Mais de 2 anos 
(0,8 pontos por 

curso) 
1,6 

Últimos 2 anos 
(0,5 ponto por curso) 

1 
5. Curso de Capacitação correlato com a função, com carga horária 

mínima de 20 horas -  máximo de 02 cursos 
Mais de 2 anos 
(0,4 pontos por 

curso) 
0,8 

Últimos 2 anos 
(0,25 ponto por 

curso) 
0,5 

6. Curso de Capacitação correlato com a função, com carga horária 
mínima de 8 horas - máximo de 02 cursos Mais de 2 anos 

(0,2 pontos por 
curso) 

0,4 

Últimos 3 anos 0,5 

Formação: 
Inicial e 

Continuada 

7. Curso de Informática Básico com carga horária mínima de 40 horas 
Mais de 3 anos 0,4 

 
ANEXO III AO EDITAL N° 004/2025 - SME 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE PARTICIPAÇÃO DA SELEÇÃO 
Eu, ______________________________________,      CPF____________________________,  

declaro sob as penas da lei que até a presente data inexistem fatos impeditivos para minha participação e habilitação na presente 

seleção pública, ciente da obrigatoriedade de declarar quaisquer ocorrências nas posteriores. 

 
Sobral,______de______de________. 

 
_________________________________________ 

Assinatura do candidato 

 

ANEXO IV DO EDITAL Nº 004/2025 – SME 
MODELO DE RECURSO 

NOME DO CANDIDATO: 

CPF: 

TELEFONE DO CANDIDATO (COM DDD): 

E-MAIL DO CANDIDATO: 

MOTIVO PELO QUAL O CANDIDATO ESTÁ RECORRENDO DO RESULTADO DA SELEÇÃO, ORIUNDO DO EDITAL N° ______/_____ 
– SME: 

Local, data. 
  

(assinatura) 
(nome completo do candidato) 

(CPF do candidato) 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

SECRETARIA DO URBANISMO, HABITAÇÃO               

E MEIO AMBIENTE

SECRETARIA DO TRABALHO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO


